
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referencia a pretensa
APRESENTAÇÃO EM ESPAÇO PUBLICO NO DIA 04 DEPARA"CAIO LIVIO

:  CONTRATAÇÃO DIRETA DO ARTISTA
NOVEMBRO DE 2024 EM ALUSÃO AO

ae "fífa:
Toi FpHpral n° 14 133, de 1“ de Abril de 2021; Lei Complementar n 123, d
Lei Federal n i^.ioo, ue alterações posteriores das referidas

normativos:
D

consideradas as
ezembro de 2006; e legislação pertinente.
normas.

2.0.JUSTIFICATIVA
2.1.Para a contratação:
2 1 1 A contratação acima descrita, que sera processada nos temos
esoecificações técnicas e infomações complementares que o acompanham, ^ r^arífira -

deste instrumento.

ferramentas de planejamento aprovadas.e metas definidas nas

Ssenrivfdaí e^Teuf de"sdobramen?"rbÍm cmo^^corslderando o orçamento disponível e ainda a

sequência histórica da realização de despesas
semelhantes, quando existente.

3.0.DO SERVIÇO
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

QUANTIDADEUNIDADE
DESCRIÇÃO DO ITEM

ICONTRATACÃO' DIRETA DO ARTISTA "CAIO LIVIO" PARA APRESENTAÇÃO EM ESPAÇO

PUBLICO NO DIA 04 DE NOVEMBRO DE 2024 EM ALUSÃO AO ANIVERSÁRIO DE EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA DE BOM JESUS COM DURAÇÃO DE 02HORAS DE APRESENTAÇÃO  J

CÓDIGO SHOW
1

4 O DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP t r-a

f̂íTda c»t„taçao aarà concedido tr.t.~«o diferenciado ^ ̂
Mlcroe»prea.s e Empresas de Pequeno aério afastados os

S2ffrc!L%sta”£Sdoí“o““r?" ” ̂3,‘pórlsSi a situ.cao P-=t. n^ inciso

as

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5 1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado ^
va

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos habeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a

?”=s;fírr‘rsh:-dr-re%u—
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçao, q

mente real

fie

responsabilidades pactuadas e preceitos legais,
compatibilidade com o objeto da contração.

efeti

de suas
5.4.Observar, em

izado, de acordo com as

l execução do objeto da

115 a 123

da Lei 14.133/21.

disposições dos Arts.as

defeitos, alterações, imperfeições ou ^^^^^^ularidades discrepant \gamento.
instrumento de ajuste pactuado, ainda que ^“"^^tatados somente apos o recebime^ mediante prévia
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte,  o obieto da contrataçao, salvo meaia

e expressa autorização do Contratante.



instrumentos hábeis, em compatibilidade

S“ s5S:£iS“iS“,
de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigações

rigorosamente, dentro dos preceitos legais.

com

obse

enquadrando-se,

rvância a melhor técnica vigente,
especificações técnicas

compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.

assumidas sempre com
normas e

115 a 123correspondentes.
6.7.Observar
da Lei 14.133/21.

em

assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1.Inicio: Imediato;

TÜ^iaSfda^prSnie^^cont^atação será determinada: até o final do exercido financeiro de
7.2.A vigência da presente^co^ntr^^^ç^^^^^^ do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

nas

2024, considerada da

prorrogada, nas hipóteses e nos

REAJUSTE
8 0 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO -

P0.,«0 30.,e, íaa= S ”„3Í:S»trpr“.a
concluídas após a ocorrência da anualidade.

o interregno minimo de um

IPCA-IBGE acumuladono

obrigações iniciadas e
8 3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro,

do, efeito, flnancelto, P„01ce de real.,tame„to,  o Contratante pagara ao
Última variação conhecida, liquidando a diferença

Contratado obrigado a

será contado a partirano

8.4.No caso de atraso ou
Contratado a importância calculada pela Fica oI  Índice definitivo,

rrespondente tão logo seja divulgado o

apresentar memória de cálculo referente ao
r

CO do valor remanescente, sempreeajustamento de preços

rl»:r,fe“r"L', o rndlt» utni,.^
,er ntuíSdo setá’^ adotado’, e. enbstltnrçao, o ,ne vier a ser deter»rnado pela

8.6.Caso o índice

possa mais

8^£Na^ausência°de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
8.7.Na ausência de previs 4 remanescente, por meio de termo aditivo. _

fazer face ao reajuste de preços poderá ser

novo índice

oficial, para reajustamento do preço

8.8.0 registro da variação do valor contratual para
realizado por simples apostila.

8.9.0 prazo para resposta ao

quando for o caso, ;—
comprobatória do fato imprevisível
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro,

será de até um mês, contado da data do
previsível de consequência incalculável, observadas asou

9:°i:o°pa”o será realizado -diante processo regular e  em observância

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a £££^0
Lneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

normas e

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA ,
^  ● econômico-financeira do licitante, a

será restrita aquela

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA
verificação da qualificação técnica e

referidas capacidades.
10.1.Se necessária a

documentação essencial, suficiente para comprovar as ^
definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamen e. 14.133/21, para

, o"°o««o

babllUac,» iurif^ca; ,™U£lc,g.o „ g

habilitações

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11 1 Executada a presente contratação e observadas as

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o

“"?pÔ: â,” Í/t^âvS.’ f aâflnafu» bo 15

obrigações
objeto pelo Contratante obedecerão.seu

se

definitivo, ,eté emitido e aasinatura^pe contratuai,, não podendo ease prato ,etou vistoria
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

condições de adimplemento das

, que comprove o a

superior a 90 (noventa) dias.



PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO12.0.DOS

12 1.Serão designados pelo Contratante representantes com
117, da Lei 14.133/21, especi.'

contratação de terceiros para

atribuições

contrato, nos termos do Art.
execução

Fiscal dode Gestor e

almente para acompanhar e fiscalizar
assistência e subsidio

, respectivamente, permitida a
de informações pertinentes a essas atribuições.

a sua

í?;?:r!ic^SteT™Con^rtIdo será responsabilizado Jâo
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art 155, da

aplicadas, na forma, condições, -^ras, prazos e proced^men^^^^^^  ;

ptevist.s I"' penaíidaAe /ais grave; e - declaração de Inidonoldade par. licitar ou
Õ  âXtd d. Administração 1001^ direta e indireta de todos os

.inimo de tra, anos e máximo de rr£rrÍdrÍrt. íí^iem

como pelas SLi:r:Sniiraiíis“p™í/tas'„o/ incisos II, III, IV, Í

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade i”lÍ l33/2i.
156- f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei l4.iJJ/zi.

indenização devida não for recolhido no prazo
descontado da primeira parcela do pagamento a

de 1% (um por cento) ao mês.

no

do referido Art.
13.2.Se o valor da multa ou

comunicação ao Contratado, será automaticamente ^

de 15 dias após a

.  Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratorios

quando for o caso, cobrado judicialmente.
que o
ou, '

;::í:SÔs"“?°,v™?s“rasos de pagamento nos termos deste instr^entc, n
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, sera correspondente ao

ef^ivf pagameSf df pfrce"la.'"os ̂ ra%os'"orat?r?os^|fdr razão do

venha a ser extinto ou de qualquer forma nao
determinado pela

(TX - 100) - 365,
sua falta, um novo indice
Índice estabelecido para a compensação financeira

o que vier a sersubstituiçãoemutilizado, será adotado.serpossa mais
.

legislação então em vigor.

PB, 1° de Outubro de 2024.Bom Jesus

niel Lima Magalhães
Secretario


